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RESUMO

Ao pensar em acesso à justiça, o mais comum é, de pronto, pensar na superlotação das varas judiciais, dos 
litígios muitas das vezes intermináveis e nas partes, tanto em seu desgaste psicológico, quanto financeiro. 
Entretanto, o acesso à justiça pode ser expresso de forma distinta a isso, de uma forma mais amplificada. 
Seu conceito é fruto de um debate incessante, mas que está sempre em constante evolução e, para enten-
der o que significa o acesso à justiça, é, acima de tudo, necessário que seja diferenciado este e o acesso ao 
judiciário e do poder de litigar geralmente atribuído às partes processuais. Como é esperado, muitas pode-
rão ser as definições do que é, em si, o acesso à justiça. De pronto, se utiliza a contribuição de Cappelletti e 
Garth (2002), que celebremente trazem duas hipóteses: a primeira, de ser uma forma pela qual as pessoas 
podem conseguir resultados individuais e socialmente justos; a segunda, já diz respeito ao método em que 
as pessoas conseguem reivindicar seus direitos ou até remediar conflitos em sede estatal. O que se tem, atu-
almente, é um modelo do judiciário refletindo um sistema de acesso à justiça pensado há, pelo menos, 40 
anos, pelos professores Mauro Cappelletti, da Universidade de Florença, e Bryant Garth, de Stanford (1988). 
O acesso à justiça se deu por ondas inovadoras, mas agora é o momento de pensar em novas formas de 
resolução de conflitos. Dentre as ondas apresentadas pelos autores, cumpre destacar a segunda onda, que 
“[...] está relacionada a representatividade nos direitos difusos e coletivos. Com isso, [...] tais pessoas poderão 
ser representadas, fazendo com que o processo aconteça da melhor forma possível e todos os envolvidos al-
cance a justiça” (Bernardes; Carneiro, 2018, p. 196). Neste sentido, os direitos e deveres protetivos à natureza 
podem e, em certa medida, devem ser objeto do acesso à justiça, para garantia dos direitos coletivos e difu-
sos e de um meio ambiente equilibrado. Pensando nisso, o presente trabalho tem a necessidade de abordar, 
através de seu objetivo, de analisar o Caso Pachamama do Estado Plurinacional da Bolívia como expoente do 
acesso à justiça por uma personalidade jurídica constituída no meio ambiente, de forma a solucionar os con-
flitos ambientais pela desjudicialização. Será utilizado o método de abordagem dedutivo, com procedimento 
monográfico e as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. Os principais resultados apontam que, 
com a aplicação dos conceitos de Pachamama e, tendo uma noção de uma justiça ambiental que aponte para 
uma resolução mais efetiva e autocompositiva, há um horizonte de mudanças de paradigmas já bem estabe-
lecidos. É com enfoque nesta perspectiva de um novo futuro, que se encaminha para um judiciário cada vez 
mais eficiente e eficaz e com uma superlotação cada vez mais em retrocesso, que se propôs a noção de um 
direito ambiental em que a natureza seja sujeita de direitos. É nesta perspectiva de uma noção amplificada 
dos direitos da natureza que elevará a uma diminuição nos conflitos ambientais e, por esta forma, uma maior 
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